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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo n" 	1 I 28.005151/2007-19 

Recurso n" 	507.415 De Oficio 

Acórdão n" 	320:1-00393 — tatiniara / Turma Ordinária 

Sessão de 	28 de outubro de 2010 

Matéria 	NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Recorrente 	FAZENDA N AC ION AI , 

Interessado 	HAPAG-LLOYD AG  MARÍTIMA  LIDA 

ASSUNTO: NORMAS DE  ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTARIA 

Data do fato gerador: 24/09/2006 

A falta dc  informação  dos dados de embarque de exportação, dentro do prazo 
regulametnar, prevista no art. 107, IV, "c", do Decreto-Lei n" 37/66, com a 
redação dada pela Lei n" 10.833/03, regulamentada pelo art. 37 da IN SRI ,' El" 

28/94, cnseja a multa de R$ 5.000,00 que deve ser aplicada em relação a cada 
veiculo transportador, e não em relação a cada despacho de exportação 
presente nesse mesmo veiculo 

RECURS() DE OFÍCIO N.EGADO, 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar 
provimento ao recurso de oficio. 

Judith 	Ai  and Marcondes Anirdndo - PI esidea e 

M m He ree cna Tray.* o D'Amornn - Relator. 

Editado Em: 28 de  janeiro dc 2011. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Judith Do Amaral 
Marcondes Armando, Luciano Lopes de Almeida Moraes, Mércia Helena Trajano D'Amorim, 
Marcelo Ribeiro Nogueira, 1uis Eduardo Garrossino 'Barbieri e Daniel Matiz Guditio. 



Relatúrio 

A DRJ de Sao Paulo recorre de oficio a este Conselho, tendo em vista recurso 
de (Akio, nos termos do 1 -tt, 34, do Decreto n" 70.235/72, coin as alteray6es introduzidas pela 
I .ei n °  9.532/97 e Portaria ME n'' 3, de 03/01/2008. 

0 interessado nao recorreu a este Conselho, de decisdo pracrida pela 
Delegacia acima referida. 

Por bem descrever os tatos ocorridos, at entao, adoto o relatório da decisdo 
recorrida, que transcrevo, a seguir: 

"Trakt-.sv de auto de inkação pela não inlbrinação tempestiva dos dados dc 
embarque? no ,SISCOMEX relativos as- declarações de exporlaç(íio WM!) 
citadels no corpo do auto. 

A fiscalização Iiindamentou o auto nos artigos 37 e 107, 115, "c -  e "e" do  
Decreto-Ler n" 37/66 com a redaoo dada pela Lei ir 10 833/03, e com a 
regulennentacão da IN-SRI' n" 28/94 

A traves do prescnte auto de infiação, cobrou-se a mullet de R$ 5.000,00 para 
cada declaração de exportação cujos dados de embarque !brain infOrmado.s 
intempestivamente 

Intimada do Auto de brkaedo, a interessada apresentou impugnação e 
documentos, alegando cm síntese. 

Alega preliminarmente a atipicidade erii relação ao agente maritimo. Entende 
que o art. 107, /V, "e", restringe o sujeito passivo da anther apenas ao 
"agente de earga'' e à  "empresa  de transporte internacional  - 

Alega também que o agente maritimo não pode ser considerado representante 
do bau.sportadot; fiara  os  elijtos  do  flecrelo -Lei n" 37/66. Apresenta doutrina 
e jurisprudencia sobre o tema. 

AleTa.a aplicação do instituto da denúncia espontãnea, previsto no art. 138 
do (1.7rAr pelo tato de ter prestado as  informações  sobre os embarques antes de 
qualquer procedimento fIscal. Cita .jurisprudencia administrativa sobre o 
lento. 

.4.1e,f;a que não ficou caracterizada a conduta previsto na alínea "e", Ili, do 
art. 107 do Dee:veto-Lei n" 37/66. Cita jurispt udencia administrativa sobre o 
tema 

Alega a aplicação  da  le!oria  da Inflação  Continuada. Entende que, por analogia ao 
Direito Penal, deveria ser aplicada apenas uma mutter c não múltiplas mullets ao caso 
concreto. Cita doutrina jurisprudencia judicial sobre a tema. 

Requer pai fim que seja julgado improcedente o auto de infração ou, alternativamente, 
seja reduzida a mutter lançada ao valor minima dc R$ 5.000,00. Requer ainda o 
apensamento  de  vários  proccsso.s. 

J 	o  relatório. " 
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0 pleito foi deferido em parte, no julgamento de primena instancia, nos 

termos do acórdão DRI/SPO II n u  17-33.699, de 28/07/2009, proferida pelos membros da 

Turina da Delegacia da Receita Federal de julgamento em Sao Paulo/SP, cuja ementa dispõe, 

verbis: 

"AS,VIA 10: NORALIS  DE ADIHNIS t?, 	TRIBU TÁRI A 

flata do Iwo  gerador 24/09/2006 

Ementa 

A multa  por  .falta de infOrmação dos &trios de embarque de exportação, 
dentro do prazo regulamentar, prevista no art.. 107, /V, "e", do  Decreto -Lei. 
n" 37/66., coin a redação dada pela Lei /7" 10.833/03, regulamentada pelt.) art 
37 do IN SR.1" n" 28/94, deve set .  aplicada cm relação a cada veiculo 
tran.sportador, e não cm relação a cada despacho de exportação presente 
nesse inesmo veiculo. 

LANÇAMENTO PROCEDENTE  EA[ PAR7E " 

0 julgamento fbi  no sentido de deferir em  parte, tendo em vista q tie a multa 
de R$ 5.000,00 deve ser aplicada em relação a cada veiculo transportador  e não em relação a. 

cada despacho de exportação constante desse navio.. Dessa. forma, sendo este processo relativo 

a um -único veiculo transportador (navio citado no relatório do auto de infração), a multa. a ser 

aplicada é de R$ 5,000,00, sendo improcedentes os valores lançados que ultrapassarem essa 

quantia.. 

A DR.st  recorreu  de oficio a este Conselho, tendo em vista recurso de oficio, 

nos termos do art. 34, do Decreto n" 70.235/72, com as alterações introduzidas pela Lei n" 

9.532/97 e Portaria ML 3, de 03/01/2008 

O interessado não apresentou. recurso  voluntário. 

0 . processo digitalizado foi  distribuído e encaminhado a. esta Conselheira., 

É o relatório. 

Voto  

C.-onselheira Mércia Helena Trajano D'Amorim, Relatora.. 

Inicialmente, a DR.T recorre de oficio. 

Versa o processo de exigéncia fórmaliza.da  através  de Auto de  Inflação pela 

não informação tempestiva dos dados de embarque no SISCOMEX relativos ?is declarações de 

exportação --DDE mencionadas no auto. cobrou-se a multa de R$ 5.000,00 para cad a. 

declaração de exportação cujos dados de  embarque  foram .informados fora do prazo. 

0 auto tem como base os artigos .37 e 107, IV, "c" e "e" do Decreto-Lei n" 

37/66 com a redação dada pela Lei n"1 ft833/03, e com a regulamenUtção da IN-SR F IV 28/94 

Dispõe o art. 107, IV,  alíneas  "e" e "e", do Decreto-Lei n" 37/66, ftm a 

redação dada pela Lei IV 10.833/03: 

-Art 107. Aplicam-se ainda as seguintes multas: 



IV - de R$ 5.000,00 (cinco mil rear's): 

) 

c) a cittelil, pot qualquer Mel° Ott fOrilla, OilliSSiSA1 Ott comissiva, embaraçai, 
0711 letthür OH inwedir açâo de fiscalizaçao aduaneira, inclusive no caso de 
nao-ap1esenta(Ü0 de rewosta, no prazo estipulado, a  intima çao em 
procedimento 

e) por de  ser  de prestar 	rmaçâo sobre .veieuto ou carga nele 
transportada, ou ,sobre as operações que execute, na forma e no prazo 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de 
tran.sporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte 
internacional eApr esso porta-a-porta, OH ao agente de carga; 

Concordo corn a decisão a quo, pois não ha motivo para a indicação da al inea 
"e" na fundamenta.O.o do auto de infração. lii que a simples 1:a.l.trt  de  intbrmação dos dados de 
embarque  ii lo  embaraçou, dificultou ou impediu  a  tção no caso Carteret°. 

No entanto,  a  hipótese da alínea "e"  é  norma legal especifica, posterior e 
engloba a prey isdo do art. 44 da IN SRF n" 28/94, combinado corn o art, 37 da mesma norma: 

-Ail 37. 0 transpoilador deverá ref.,,,istrar, no Siscornex,  os dados pertinentes 
ao embarque da mercadoria, CO!!? base nos documerno.s poi ele emitidos., no 
prazo de dois dias, contado da data da realizaçao do embarque. (Redaçao 
dada pela IN 510, de 2005) 

I" Na hipótese de embarque de mercadoria em viagem internacional, or 
via  rodoviária,  fluvial on lacustre, o registro de dados do embarque, no 
SRC:0711(W, sera de responsabilidade do exportador ou do transportador, e 
deverá sei realizado antes da apresentaçao da mercadoria e dos documentos 
na !placid(' da SRI' de despacho 

2" Na hipótese de embarque men ¡limo, 0 transportador terá o prazo  de sae 
(has pai a o re,,_:;ivIro  no Sistema dos dados mencionado)  rio caput deste 

0go 

Art 44. 0 descurvrimenio, pelo transportador, do disposto nos arts, 37, 41 
3') do art 42 desta Instrução Normativa constitui embaraço atividade 

de liscalizaçao aduaneira, sujeitando o infrator  ao pagamento da mulla 
prevista no art 107 do Decreto-lei n" 37/66 corn a redaçao do art 5" do 
Decreto-hi n" 7 5/ , de 10 de agosto de 1969, sem prejuízo de sanções de 
caráter administrativo cabíveis. 

Os dados de embarque nao foram informados dentro do prazo regulamentar 

i - do art,. 37 da IN SRF if 28/94.. Logo, tipilicou-se Objetivamente a conduta da  alínea. "e" do 

j
inciso IV do art. 107 do  Decreto -Lei if  37/66, corn a redaçao dada pela Lei n" 10.833/03. 

Quanto ao calculo da infraçao aplicada, a Soluyao de Consulta 	if 8 da 
COS1T, de 14/02/2008, esclarece que: 

"SOLIAJO C0.NSUI,121. INTERNA N" 8 - COSI7' 
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Data: 14 de fevereiro de 2008, 

Origem Coordenação Geral de Administração Aduaneira 

Assunto. -  ObrigaOes Acessórias 

DI,.:SPA(1710 DE EXPORT-40'0 ILIU1,114 POI? EA41?4RA( 70 
FLSCALIZ ,400. REGISTRO N()  SISO OME V DOS 1)41)05 ./1.12OS 0 
PRAZO 

Aplica-se  a retroatividade benigna prevista  na alínea "b" do inciso II do art 
106 do (.7[N, pelo não registro no Siscomey dos dados pertinentes ao 
embarque da mercadoria no prazo previsto no art. 37 da IN SRI,-  n'' 28, de 
1994, CM. lace da nova redação dada a este dispositivo pela SRF it. 510, de 
2005. 

Para as infrações cometidas a partir de 31 de dezembro de 20113, a multa a 
ser aplicada  na hipótese de o ttansportador não infiu mar, no Siscontex, os 
dados telativos aos embarques de exportação na forma e nos prazos 
estabelecidos no art $7 da IN SRI ,-  n' 28, de 1994, éa que se relete c  alínea 
"c"  do inciso IV do art. 107 do Decreto-let n''  37, de 1966, coin a redação 
dada pela Lei l'/)-  10.833, de 2003 

Deve ser aplicada ao transportador uma  única  multa de R$ 5.000,00, por se 
tratar de uma  única  infração. 

Relatório 

A Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana), por meio do  
Consulta Interim Fr' 001, de 2006, solicita a esta Coordenação-Geral de  

Tributação (Cosit) posicionamento acerca das regras pai  .a aplicação do art. 
37 da Instrução Normativa (IN) SR/"  ne  28, de 27 de abril de 1994, quc 
disciplina o despacho  aduaneiro de mercadorias destinadas à exportação, 
corn a nova redação da IN SR.E n' 510, de 14 de fevereiro de 2005. 

.2.. Destaca a interessada que a IN SWF n' 28, de 1994, ao disciplinar o 
despacho aduaneiro de exportação, determinara em seu art. 37 quc 
"imediatamente após realizado o embarque da mercadoria, o transportador 
registrará os dados pertinentes, no Sistema Integrado de Comércio Eyterior 
(Siscomey), com base nos documentos por ele emitidos", A Noticia Siscomex 
n' 105, de 27 de julho de 1994,   entendeu a expressão "imediatcunente após" 
como o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas do efilivo embarque das 
mercadorias. Cabe lembrar que o art, 44 da IN SWF .28, de 1994, 
caracteriza o descumprimento do disposto no art 37 como embaraço 
atividade de . fiscalização  aduaneira., sujeitando o inflator ao  pagamento  de 
multa prevista no art, 107 do Decreto-lei it.'" 37, de 18 de novembro de 1966 

3. Ocorre que a IN SRI" n °  510, de 2005, deu nova redação ao art.. 37 da IN 
i1.

Q  28, de 1994, e estabeleceu os prazos de dois dias (via aérea) e de sete dia,I 
(via  marítima,) pata o registro dos dados de embarque no Siscomex. Diarje 



deste conjunto de regras,  a  cortsulente apresenta os seguintes 
qu(stionamento.s: 

a) C. ', 	 CULSO Cabe a aplicação da retroatividade benigna previsla 
no  a" 1. 106 da Lei nu  .5 172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributa"  ia 
Nadonal (CTN), devendo-se lançar a multa apenas nos casos em que os 
dodos de embarque Pram injormado.s após dois ou sete dias apos 
embarque, para as vias de transporte aérea e marítima, respectivamente, 
mesmo antes da vigjncia da IN SRI'  510, de 2005? 

b) se deve .ser oplicada ao transportador a multa de R$ 5.000,00 para cada 
declaração de exportação (DE) com dados de  embai que informados fOla  do  
prazo ou, tendo em vista o disposto no art, 99 do  Decreto-lei  n° 37, de .1966, 
que truly  da aplicação e graduação das penalidades, deve set .  aplicada 
apenas uma  muita  de R$ .5.000,00, por transportador, para todas  as I)If: 
cujos dados  de  enibarque este tenha  informado Ibra do prazo? 

FundamentoN 

Da reli oatividade benigna da lei tributeil  ia  

4 A IN SRI , 	28, de 1994, em seu art 37, antes e após a nova redação 
dada pela 	n' 510, de 2005, e em  seu  art 44, , assim tratou  a  matéria: 

TAT SRI ,  e 28, de 1994 (redação original) 

Ail 37 Imediatamente af.rós realizado  O  embarque da 
jun cadot  UI ,  O  transporuidor registrará Os d.ados per tinentes,  no  

coin base TiOS documentos por ele emitidos. 

Pat e'l.rtifir unico. iVa hipótese de embarque  de  mercadoria cm 
viagem inteinacional, poi Via rodoviária, fluvial  ou lacustre, o 
regitifrO de dados do cinbarque, no ,S1SC(211.4EX, seué  de 
lesponsabilidade do exportador Op. do  transportador, e deverá 
ser realizado antes da apresentação  da mercadoria e dos 
documentos  o  unidade da SRI de despacho 

( 

.411 .14 0 dectimprimento, pelo transportador, do disposto nos 
is 37, 41 e 3'' do art. 42 desta  Instrução Normativa constitui 

embaraço  li atividade de fiscalização aduaneira, sujeitando o 
inli .ator ao pagamento da multa prevista no art 107 do Decreto-
lei n" .37/66 com a reda(ao do art 5" do Decreto-lei n" 751, de 
10 de  agosto  de 1969, .sem prejuízo  de saneões de co  matem 
administr•ativo 

IN SRI ,  11- 2̀  28, de 19.94, cam a  redação da IN SRF  ii  
de 2005 

Ai 1 37 0  ti  anspof 1(1d01 	regi-SiTUF,  no  SiSCOMeX, os dodos 
pertinentes  ao embarque da meicadoria, corn base nos 
documentos por de emitidos - , no prazo  de  dois dias, contado da 
data da TeldiZaÇii0 (10 embarque (Redação dada pela IN n" 510, 
de 2005) 
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hipótese de embcaque de mercadorta ern viagem 
internacional, por via todovic'tria, fluvial ou "(Rustic, o registro 

dados do embarque, no Siscomey, sera de pesponvibilidade 
e\portador ou do transportador, e deveiA  set realizado antes 

da Ifilesenzaçao da mercadoria e dos documentos rut unidade  da  
SRF de despacho 

2" Na hipótese de embarque maritimo, o transportador ten!a o 
prazo de _sete dias para o registro no sistema dos dadas 
mencionados no eaput deste artigo. 

) 

4..1.. A multa de que tratava o art. 107 do 1-.)ecroo-lei 11`)  37, de 1966, antes de 
softer nova redação pela Lei n' 10.833, de 29 de dezembro de 2003, assim 
dispunha.. 

Art 107 - Aplicam -se (dada as seguintes multas (Redaeao dada 
pelo Dccreto-Lei a" 7.51, de 08/08/1969) 

- de N(17r$ 500,00  (quinhentos' cruzciros novos), a quem, pot 
qualquer meio  OU  forma,  desacatar agente do . fisco ou 
embaraçar, dificultar ou impedir sua etçiio .fiscalizadora, 
(1?cda(ilio dada pelo Decreto-Lei n" 751, de 08/08/1969) 

.5. Como pode se perceber, o art. 44 da IN SR1-7  n 28, de 1994, estabelece que 
o clescumprimento do disposto no art. 37 daquela norma é considerado 
embaraço ãfi.scalização,  punível  com multa pecuniária. 

5.1. Descumprir  a lei é desobedecer a seu comando, é agir de "Orin(' di//rente 
conduta por ela imposta, independentemente de se ter ou ndo come objetivo 

alcançar tuna vantagem  ou evitar um prejuízo para si ou para outra pessoa.. 
Contudo, a norma infr' acional em análise não dispõe de comando completo.. 0 
que seria o embaraço  à fiscalização  na  hipótese de não apresentação de 
documentos à  .liscalização? AS-S1111, a 1100110, da . .fOr ma earn está colocada, 
verdadeira norma penal em branco, uma vez que o agente deve deseumprir 
determinada obrigação acessória, que não esiá  definida  na let de  regência  da 
matéria mas sim em norma infialegal, para ser considerado infrator. 

5.2. Nestes termos, o comando constante do art. 37  da  IN SIRE n 28, de 1994, 
teat poi.  olyetivo criar obrigação acessória, qual, SC não observada, será 
considerada  conduta  in:fracional por parte  do sujeito passivo. 0 rel erido 
artigo, vein completar a norma penal em branco, devoid° ser entendido e 
interpretado em conjunto com a  norma propriamente dita, 

6. O art, 97(10 CTN, tratando das leis, tratados e convenções' internacionais 
decrelos, assim dispiie: 

Art 97 Somente a lei pode estabelecer 
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ii! - 	 definição 	fato gerador da obri,gação tributaria 
principal, ressalvado o disposto  no inciso I do § 3" do artigo 52, 
e 	yeti. sureito passive); 

- a cominação de penalidades para OS açães ou ornissãe.y 
coniróTiu.s- a svus dispositivos, ou para outras intr.  acões nela 
definidas, 

6 1 Segundo o professor lingo de Brito Machado  (Comentários  ao  Código 
iributário Na6.ional. Volume 11, pág 64), a adequada compreensão do inciso 
V acima transci ito demand(' Stla interpetação cm conjunto corn o 
estabelecido no inciso RI, do 171051110 (Ui/go, o que leva a conch& que a 
clefini(iio do ,jato  get ador 40 obi igação acessoria TOO SC  inclui  110 campo da 
reserva legal. .7.1.cr escenta" 

o  inciso  V fizz, refi)rjricia a penalidades para acães 
au onzisv)es  cor  tia dispositivos de Li, e tanzNin a 
penalidades para mauls irVraçães nela dcfinidas 'I )dc  ação  ou 
omissão conirãria a urn dispositivo de lei constitui infiação 

porém, metros utfraeirres nela dc/in/dos, que são 
exatemiente as consubstanciadas cm (vies  OU  ornissões 
conberrias a dispositivos da legislaçrio tributaria inLrior que 
estabelece as denominadas obrigay3es acessót jets " 

6.2.. _Do entendimento do art. 97, constata-se que as leis podem  comi nor 
penalidades para o descumprimento das obrigações acessórias. .Nesse caso, 
não como negar que a mudança  da norma complementar, que cria 
determinada obrigaçe.Tio acessolia, acaba por ati..4ar o alcance da lei. 0 
principio da retroativielade benigna deve ser, então, analisado pela situação 
jurídica nova que veio a beneficiar o contribuinte, mesmo sendo essa nova 
situação provocada pela mudança  da legislação tributário  inferior. 

6..3. Nesse .sentido  [Jugo  de Brit() Machado corrq]lementa ((..'omentários ao 
Tributário Nacional, Volume .11, pag. .178); 

razoavel tainNin o entendimento segundo o qual se aplica 
I etroativamente a lei que de qualquer .lOrma . favorece o 
contribuinte no que diz respeito Cl .sanções mas infraçães a 
legislação tribute» ia Nese sentido registra-se manife.s.lação do 
(.:onselho Superior de Recurso.s. Fiseais do Ailinist&io  da  
.1'e-render, as sun expressa 

Aplica-se  retroativamente a norma que, conceituando 
reintildçncia de maneira mais favorável  ao inflator, por limiter!' o 
lapso de tempo de cometrinento da nova infração em relação 
anterior, implica no desa,!yavamento  da  pe.nalidade. 

7. 	retroatividade benigna da lei  tributário concerneme a penalidades é 
a manij estação„ no ambit() do Direito tibutário, de um pi-Inc:11)10 
fiindamental do Direito Penal, a determinar a aplicação Petroativa de lei 
miffs favolavel ao réu, ou acusado.. 0 art.. 106 da Lei e 5..172, de 25 de 
outubro de 1966 Código Ttibutario Nacional (( 1N) disp7m. 
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Art 106 A lei aplica-se a ato ou faro pretéi no: 

tratando-se de ato não definitivamente julgado 

a) quando  ti he de eicl 	conter in/ração; 

b) quando delve de  trota-lo como contrário a qualquer exige'ncia 
de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento  e  into 
tenha implicado ern falter de pagomento de tributo; 

c) quando Hie cornine penalidade menos .sever a que a prevista na 
lei vigente ao tempo da sua prática. 

8. Conforme destacado no item 4, a IN n" 28, de 1994, em seu art.. 37, 
estabelecia o prazo para o registro dos dados de embarque da mercadoria, 
pelo transportador, no Siscomex, como .sendo  "Imediatamente após 
realizado o embarque da mercadoria (. 

8 L O sentido do vocábulo "imediaiamente" fOi esclarecido pela Noticia 
,S'/scorner n105, de 27 dejulho de 1994, a qual é a seguir reproehtzichr 

2) Por oportuno, esclarecemos que o termo imediatamente, 
contido no art .37 do IN 28/94, deve ser in/dpi dodo como " em 
até 24 horas da data efetivo ernharque da mercadoria, o 
tarnsportador regisitara os dados per linen/es no SiWO7j1e1C, corn 
INISC no.s documentos por ele ernitidos". Sahentamos o disposto 
no art 44 da relerida IN, ou seta, a revisão legal para autuação 
do transportador no caso de deselimprimento do previsto no 
artigo tie/ma referenciado. 

8,2, :11N SRI: ri."-  510, de 2005, ao dar nova redação ao art. 37 cla 	n." 
28, de 1994, definiu C01110 prazos para registro dos dados do embarque da 
mercadoria no Siscomev, dois dias para o transporte aéreo e sete dias para o 
transporte maritima. 

9, Observa-se que o art. 37, com a redação dada pela IN SRI" n" 510, de 
2005, é norma complementar que modificou uma obrigação acessória. O 
aumento do prazo para o transportador registrar, no Siscomex, os dados 
pertinentes ao embarque  da mercadoria, exchtiu  de sanções os registros 
feitos depois de 24 horas c antes de dois dias, bem como os registros ,feitos 
depois das 24 horas e antes de 7 dias, na hipótese de embarque maritinto, A 
legislação tributária deixou de definir, como  infração, o registro dos dados 
nesses intervalos de tempo, o que tor nou a nova situação jurídica mais 
benéfica  ao transportador, devendo, portanto, ser aplicada a retroatividade 
benigna disposta na alínea do inciso II do art 106 do CTN, pois deivou 
de tratá-lo como contrário a qualquer exi,f-4 .encia de ação ou omissão. 

Da  aplicação da multa ao transportador 

10.. Otranto ao segundo que,stionamento„ referente ã aplicação  da inulta 
R$ 5..000,00, para cada declaração de exportação infOrmada  fera  do p azo 
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ou pelo conjunto dc declaraçães não  inflamado,  (Lois- pontos devem ser 
observados 

11 Em  primeiro  !rigor, cabe clistacar-  que o art. 107 do Deem eto-lei 	37, de 
1.966, few nova reda(Cto dada pela Lei n" 10.833, de 29 de dezembro de 
2003  Assim,  a Lei d 10.833, de 2003, trouxe Hum definição de infração 
mais especifica aplicável ao caso em questão, prejudicando assim o 
disposto no art 44 da IN n' 28., de .1.994, o qual sujeitava o infrator ao 
pagamento da multa per embaraço à fiscalização prevista no art. .107 do 
Decreto-lei le 37, de _1966, coin a redação do art. r do  Decreto-lei n' 751, 
de 10 de agosto de 1969. 

It 1, A AÍ  lida  1rovis0ria ik 135, de 30 de outubro de 2003, que resultou na 
eonversi'lo da  referida  lei fbi publicada no Diário Oficial du União cm $1 de 
dezembro de 2003 e, como não houve alteração do artigo  na  conversão 
dessa Medida Provisória na lei, a multa a ser aplicada ao caso em questaa 
para as infray`ie,s cometidas a  pai  ir de 31 dc dezembro de 2003 éa gm? se 
re/are à  alínea  "e' do inciso IV do art 107 do Decreto-lei 37, de 1966., 
corn a redação dada pela .Lei n' 10 833, de 2003, in verbis 

t 107 Afilicam-w ainda as seguinte multas. 

- de RS 5 000,00 (cinco mil fetliti). 

( ) 

c) a quern, por qualquer meio 00 lOrma, omissiva  OU  comissiva, 
embaracar, dificultar  OU  iinpedii açao de fiscalizacao aduaneira, 
inclusive no caso de nao-apresentacao de resposta, no prmo 
es tipulado, a intimac..ao em procedimento 

(- 

e) por deixar de prestar rnformaedo .sobre veiculo ou cargo ride 
frartsportada, ou sobre as operações que evecute, na fOrma e 00 
piazo estabelecidos  pela  Secretaria da Receita Federal, aplicada 

empre.S.a  de transporte internacional, inclusive a prestadora de 
servieos de iransporte internacional cAprc57 . 0 poi/a-a-par/a, oil 
ao agente de cargo; It 

12. A. penalidade é aplicável, em qualquer caso, à empresa de transporte 
internacional NCS.Se sentido, o qi1C o art. 44 da IN SRI'? n" 28, de 1994, 
considerou como embaraço à atividade de fiscalização aduaneira fOi o lato 
de o transportador não promover o registro de dadas do embarque, no prazo 
estabelecido A obrigação do transportador encontra-se estabelecida no art. 
37 do  Decreto-lei  11' 37, de /966, corn a redação dada pelo art 77 da Lci n' 
10.833, de 2003, in verbis.. 

Art. 37 (.) transpoitador deve prestar it  Secretaria da Receita 
federal, 110 forma e no praz,0 por ela estabelecidos, as 
infinmaeaes Nobre as cargas transporiadas, bem como sobre a 
clicgada de  veículo  procedente do evierior ou a ele destinado 
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.13. Tendo em vista o acima mposto, conclui-se que a tipificação legal 
atualmente em vigor para a imposição de penalidade é a  alínea  "e" do 
inciso IV do art. 107 do Decreto-lei It' 37, de 1 966, com a redação dada 
pelo art. 77 da Lei tt 10.833, de 2003. 

14. 0 segundo ponto a set observado, é no que diz I-es-pelt° a qual ação, ou 
no  caso  em estudo, qual a omissão deve ser penalizada com a mu/ia rejé rida 
no item 1$ A Coana questiona se se aplico ao caso o comando do art 99 do 
Decreto-lei n' 37, de 1966, que trata  da aplicação e graduação das 
penalidades, que assim dispãe 

Art. 99 - Apurando-se, no mesmo processo, a prãtica de duos ou 
mais intrações pela mesma pe.ssoa natural ou jurídica, 
se cumulativainente, no grau col i .espondente, quando for o caso. 

penas a elas cominadas, se as infra(Ocs não forem idênticas 

15. Como .se pode perceber, o art. 99 do Decreto-lei n' 37, de 1966, trata da 
cumulatividade de infrações, quando praticadas pela mesma pessoa. No 
presente caso, não temos ducts infrações e sim e tão somente uma única 
infração: não prestar informação sobre veiculo ou carga nele transportada, 
ou sobre as operações que execute, na forma  e no prazo estabelecidos pela 
Secretaria  da Receita Federal do Brasil. 

15.1. Assim, não cabe a aplicação do art. 99 do Decreto-lei n' 37, de 1966, 
para sanar a dá  vida apresentada. 

16 Restaria, assim, a  dúvida  se a cada informação não prestada, sobre 
cada uma das declarações de exportação, geraria uma multa de R$ 
5.000,00 ou se a multa seria pelo descuntprimento de obrigação acessória 
de deixar o transportador de informar os dados sobre a carga, como um 
todo, transportada. Ora, o transportador que deixou de infOrmar Os dados 
de embarque de lima declaração de exportação e o que deixou de informar 
os dados de embarque sobre todas as declarações de exportação cometeram 
a mesma infração, ou seja, deixaram de cumprir a obrigação acessória de 
informar os dados de embarque. Nestes termos, a multa deve ser aplicada 
unta  única  vez por veiculo transportador, pela  omissão  de não prestar as 
informações exigidas na /Omni e HO prazo estipulados. 

Conclusão 

17 F,m Mee do exposto, comic/ui-se que; 

eabe a situação em CUFS 0 a aplicação da retroatividade benigna prevista 
no art. 106 do CTN. Portanto, aplica-se a multa por . falta de registro, lio 

Siscome.y, dos dados pertinentes  ao embarque de mercadorias, fin-a do prazo 
estipulado, ,somente se o registro lOi efiquado depois de dois dias, no caso de 
tran.sporte aéreo, ou depois de .sete dias, no caso de transporte maritimo; 

b)  a multa a ser aplicada ao caso em  questão, para as infrações cometidas 
a partir de 31 de dezembro de 2003, é a que se refere à  alínea  "e" do inct-s / 



IV do art. 107 do Decreto-lei n' .37, de 1966, com a redaçâo dada pela Lei 
n' 10.833, de 2003. 

deve ser aplicada ao transportador uma finial' multa de IILS 5.000,00, 
uma vez que ocorre o descumprimento  da obrigação acessória de  informar 
os dados de embarque, no ,S'iscomex, nib) sendo determinante a quantidade 
de dados não infOrmados. 

De-se ciencia, via notes, à Cana,  às Divisões de Tribitiacao das 
Superintendências Regionals da Receita Federal do Brasil, c'is Delegacias da 
Receita  Federal do Brasil de ,Julgamento e  providencie-se  a divulgaçao  no  
sistema Decisões 

/WALT° LACERDA DA SILVA 

Coordenador Geral de l'ributaçao- 

Puy todo o exposto, através do item 15 da sohlçao, observa-se que a situacao 

em tela nao é  hipótese  de infraçao continuada, pois trata-se de uma (mica inliacdo e lido varias 

infraeiics. 

Destarte,  a multa d.e R$ 5„000,00 deve ser aplicada cm relayao a cada veiculo 

transportador, contOrme o item 16 da Solucao, ou seja, para. cada. navio embarcado, e nao cm 

relayao a cada  despacho  de exportaçao constante desse navio.. 0 process() é referente a um 

nine° veieulo transportador; 01  tal  a nub a ser aplicada é de apenas R. 5,000,00. 0 

recurso de oficio trata exatamente dos valores lançados que  ultrapassaram essa quantia. 

Nilo mcrecer wpm .° a decisao de primeira instancia. 

Pelo exposto e por tudo o mais que do processo consta, nego provimento  ao 
recurso de oficio.. 

li 
7e.N.,02__ 	hzi,„4„ .17.--1"?'"1.0./U1' 1/t------.-- 

• 	---- - . 
(fércialielena - tiaj no D'Amorim 
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